PARECER Nº 599, DE 2012 

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE OS PROJETOS DE LEI Nº 780, DE 2010, E 154, DE 2011
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ART5IGO 56 DA XIV CRI

De autoria dos nobres deputados Waldir Agnello e André Soares, os projetos em epígrafe objetivam, respectivamente, criar o “Banheiro Família” e o “Espaço Família”.

As proposituras estiveram em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido nenhuma emenda ou substitutivo.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, o projeto de lei nº 780, de 2010, foi analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, tendo recebido parecer favorável.

Em seguida, por determinação do Presidente desta Casa, o projeto de lei nº 154, de 2011, foi juntado à propositura nº 780, de 2010, sendo ambos enviados à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 13 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Verificamos que, no mérito, não há reparos a fazer. Ambas as providências são importantes, tendo em vista que se complementam. No entanto, tendo em vista a relação entre as matérias propostas e com o fim de adequar as proposições à melhor técnica legislativa, apresento Voto em Separado para sugerir a seguinte redação final:

SUBSTITUTIVO Nº. 

Dê-se aos projetos de lei em epígrafe a seguinte redação:

Dispõe sobre a criação do "Banheiro Família" nos locais que especifica, e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Os centros e estabelecimentos comerciais, "shopping centers", cinemas, teatros, casas de espetáculos, estádios de futebol e ginásios esportivos deverão disponibilizar em suas dependências, o “Banheiro Família”, a ser utilizado pelos respectivos usuários e consumidores. 

Parágrafo único. O “Banheiro Família” deverá conter: 

1 – instalações sanitárias com infraestrutura adequada e compatível ao uso de crianças com até 10 (dez) anos de idade, de ambos os sexos;

2 – a permissão de entrada de pais ou responsáveis da criança para auxiliá-la em suas necessidades;

3 – fraldário;

4 – placa contendo os seguintes dizeres: “Acesso restrito à criança acompanhada dos pais ou responsáveis”.

Artigos 2º - Para os efeitos desta Lei, consideram-se centros comerciais e “shopping centers”, os estabelecimentos com área bruta locável superior a oito mil metros quadrados.

Artigo 3º - Os estabelecimentos de que trata o art, 1º desta Lei terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar de data da sua publicação, para se adequarem aos dispositivos nela elencados.

Artigo 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a disponibilizar o “Banheiro Família” nos Parques e nas estações da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ e da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM.  

Artigo 5º - A infração às disposições desta Lei acarretará ao responsável infrator, após o descumprimento de advertência por escrito, a imposição de pena de multa no valor de 30 UFESP (trinta Unidades Fiscais do Estado de São Paulo) a 300 UFESP (trezentas Unidades Fiscais do Estado de São Paulo), sempre de acordo com o critério da proporcionalidade e razoabilidade.

Artigo 6º - Ulterior disposição regulamentar desta Lei definirá o detalhamento técnico de sua execução.

Artigo 7º- As eventuais despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão a conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, e suplementadas se necessário.

Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Assim sendo, não havendo óbices, apresento Voto em Separado dos Projetos de lei nº. 780, de 2010, e nº. 154, de 2011, na forma do substitutivo ora proposto.

a) Gilmaci Santos – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Gilmaci Santos, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 5-10-2011.

a) Adriano Diogo – Presidente

Gilmaci Santos – André Soares – Leci Brandão – José Cândido – Mauro Bragato – Welson Gasparini – Rafael Silva – Rita Passos – Adriano Diogo – Marco Aurélio (com o parecer) 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI



De autoria do Deputado Waldir Agnello, o Projeto de Lei n.º 780, de 2010 dispõe sobre a criação do “Banheiro Família”. Por tratar de matéria correlata. À referida proposição foi anexado ao Projeto de Lei n.º 780, de 2010, de autoria do Deputado André Soares.



Nos termos regimentais, os projetos estiveram em pauta separadamente, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Inicialmente, o Projeto de lei n.º 780, de 2010, foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação).


Verificamos que os projetos, basicamente, pretendem que seja disponibilizado para usuários de “shoppings centers”, cinemas, teatros e outros locais de grande circulação, um espaço (denominado pelo PL n.º780, de 2010, de “Banheiro Familia”) destinado a instalações sanitárias com infraestrutura adequada para uso de crianças acompanhadas de pais ou responsáveis.



No mérito, julgamos pertinentes as medidas pretendidas por ambos os projetos na medida em que procuram proteger nossas crianças não apenas de abusos sexuais, mas também de eventuais doenças, que instalações sanitárias adequadas e higiênicas conseguem evitar.



Por fim, em face da precedência na apresentação, optamos pela aprovação apenas do Projeto de lei n.º 780, de 2010.



Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 780, de 2010, e contrários a do Projeto de lei n.º 154, de 2011.

a) José Cândido 
